
PARECER Nº         AO  PROJETO DE LEI COMPLENTAR Nº 33, DE 2019, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

De autoria do nobre deputado Coronel Telhada, o Projeto de Lei Complementar nº 33/2019 visa alterar o inciso XIII do artigo 1º da Lei Complementar 494/1986, transformando a nomenclatura do cargo de Auxiliar Papiloscopista Policial para Datiloscopista Policial. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 22ª a 26ª Sessões Ordinárias (de 16/04 a 23/04/19), não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 

Ab initio, cumpre-nos observar que propositura de igual teor, de iniciativa do mesmo parlamentar, o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2018, foi protocolizada junto à Assembleia Legislativa na legislatura anterior e esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não chegou a receber parecer, vindo a ser arquivada por imperativo do artigo 177 do Regimento Interno desta Casa de Leis. Referida norma determina que, se ainda dependerem de parecer, “serão arquivadas, no início de cada legislatura, as proposições apresentadas na anterior”.

Desta forma, passamos a analisar a presente propositura que substitui a anteriormente proposta e arquivada por disposição regimental.

Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19 e do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo que sob o ângulo da juridicidade, a matéria não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19 e do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo que sob o ângulo da juridicidade, a matéria não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

Ademais, há de se considerar argumento trazido pelo nobre parlamentar proponente em sua justificativa consignada no PLC em análise, que nenhuma outra unidade da Federação utiliza o termo “auxiliar” para nomenclatura de cargos, e que referida denominação pode trazer à população a “desconfiança acerca do preparo e da capacidade” do Auxiliar de Papiloscopista Policial.

Analisando também sob a ótica da Constituição Federal, a proposição encontra harmonia com o artigo 25, que prescreve que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios daquela Constituição, asseverando em seu § 1º que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna federal. 

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2019. 

Sala das Comissões,

Deputado Tenente Nascimento.
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